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SENTENÇA PENAL 

 

Leia o relatório abaixo com atenção e complemente a sentença. 
Enfrente todas as questões penais e processuais propostas, lembrando-se de 
mencionar na fundamentação todos os artigos eventualmente pertinentes, 
cuja correta citação será levada em conta pela banca. 

 
No dia 21/09/2015, na Av. Geremário Dantas, esquina da Estrada dos 

Três Rios, no bairro Freguesia – Jacarepaguá, por volta das 21:30hs, os 
denunciados JOÃO e MARCOS, em comunhão de ações e desígnios entre si, e 
em companhia do menor I.M.C., irmão de MARCOS, iniciaram a subtração do 
automóvel Chevrolet Meriva, de propriedade do lesado Carlos Afonsim da Silva, 
quando este encontrava-se parado no semáforo.  À ocasião, o denunciado JOÃO, 
empunhando uma arma de fogo, bateu no vidro da janela do motorista e apontou-
a para a vítima, ao mesmo tempo em que o menor I.M.C., também com arma em 
punho, posicionou-se na janela do carona. A subtração do automóvel só não se 
consumou por circunstâncias alheias a vontade dos agentes, na medida em que, já 
com o sinal aberto, Carlos arrancou com o carro, momento em que I.M.C., com 
dolo de matar, disparou seis vezes na direção do veículo, tendo três dos disparos 
vindo a alvejar a lataria do mesmo, sem, contudo, atingir o lesado Carlos.  

Ato contínuo, nas mesmas circunstâncias de tempo, modo e maneira de 
execução, os denunciados e o menor, postaram-se no meio da Avenida Geremário 
Dantas, e, João e I.M.C. portando suas respectivas armas, renderam as vítimas 
Raquel Lopes Quintas que trafegava pela via com seu recém adquirido veículo 
Corolla (ainda sem placa), ao qual encontrava-se acoplado o reboque de placa 
LHY-6932, e, imediatamente após, também assim fizeram com Renata Rezende, 
que saía com seu carro, Fiat Palio, placa KUY-1751, da garagem de seu prédio, 
no exato momento em que Raquel estava sendo abordada pelos meliantes.  Sob a 
mira das armas dos denunciados, Raquel foi obrigada a sair do veículo e entrega-
lo à JOÃO que assumiu a direção do mesmo, enquanto Renata foi compelida a 



pular para o banco do carona e passar a direção de seu automóvel para 
MARCOS, tendo o menor I.M.C., portando a arma, sentado no banco traseiro.  

Outrossim, ao praticarem as condutas acima narradas na companhia de 
um menor, os denunciados, livres e conscientemente, corromperam ou ao menos 
facilitaram a corrupção de pessoa menor de dezoito anos. 

Um policial à paisana, que se encontrava em um posto de gasolina 
próximo ao local dos fatos, a tudo assistiu, e, in continenti, acionou uma viatura 
da polícia que passava pelo local e que, imediatamente, avistou o veículo Fiat 
Palio e iniciou a perseguição. Outrossim, via rádio, foram acionadas outras 
viaturas, passando-se os dados do veículo Corolla subtraído, que teve seu rumo 
ignorado pelos referidos agentes públicos. Após percorrerem várias ruas do 
bairro, em uma perseguição cinematográfica, que durou cerca de 40 minutos, os 
policiais lograram alcançar e prender o denunciado MARCOS, bem como 
apreender o menor I. M.C., no momento em que eles abandonaram o carro, a 
vítima e todos os seus pertences, às margens da Lagoa de Jacarepaguá, próximo 
ao Parque Olímpico. Em revista pessoal feita no denunciado e no menor, nada foi 
encontrado, assim como também nada havia no interior do veículo que não 
fossem os objetos pessoais da lesada. 

Conduzidos à Delegacia da área para a lavratura do flagrante e do 
termo de apreensão de menor, o acusado MARCOS, o menor e a lesada Renata, 
em lá chegando, encontraram Raquel, proprietária do veículo Corolla, além de 
Carlos, dono do Meriva, registrando a ocorrência. As vítimas prestaram 
declarações em separado, assim como os policiais responsáveis pela prisão do 
denunciado MARCOS, também o fizeram, tendo este, contudo, manifestado a 
intenção de somente falar em Juízo, quedando-se silente. Ao final, quando todos 
já estavam de saída, foi comunicado à distrital que, após uma denúncia anônima 
recebida, o veículo Corolla e o reboque haviam sido localizados em uma oficina 
em cujo interior se encontravam dois homens adulterando a placa do reboque. 
Policiais, ao chegarem ao local indicado, lograram flagranciar JOÃO, já 
terminando de pintar a referida placa, atribuindo-lhe nova numeração. Fato é que 
o outro elemento que lá se encontrava evadiu-se, porém, em revista ao local e ao 
veículo Corolla, os sobreditos milicianos apreenderam no interior deste, embaixo 
do banco do motorista, uma pistola cromada com numeração suprimida, razão 
pela qual conduziram JOÃO à referida Delegacia. 

Ante o informe, as vítimas aguardaram a chegada da guarnição que o 
estava conduzindo, e, no momento em que JOÃO adentrou na unidade, não 
tiveram dúvidas em reconhecê-lo como sendo um dos roubadores, assim como 
também reconheceram a arma apreendida como aquela portada pelo mesmo nos 
crimes de que foram vítimas. Em suas declarações prestadas em sede policial, 
JOÃO negou a prática dos injustos que lhe foram imputados.  

 
Diante de tais fatos, o Ministério Público pleiteou a condenação dos 

denunciados nos seguintes moldes: 



 
MARCOS – Art.157, §3º, in fine, c/c art.14, II, ambos do CP, n/f do 

art.1º, I, da Lei 8.072/90; art. 157, §2º, I e II, (duas vezes) e art.288, parágrafo 
único, ambos do Código Penal; e art. 244-B, da Lei 8.069/90, tudo na forma do 
art.69 do Diploma Penal Repressivo.  JOÃO – Art.157, §3º, in fine, c/c art.14, II, 
ambos do CP, n/f do art.1º, I, da Lei 8.072/90; art. 157, §2º, I e II, (duas vezes); 
art.311 e art.288, parágrafo único, ambos do Código Penal; art. 244-B, da Lei 
8.069/90 e 16, parágrafo único, da Lei 10.826/03, tudo em cúmulo material.  

 
 
Consta dos autos: 
 
Auto de Apreensão e Entrega do veículo Fiat Palio (fls.); Auto de Apreensão e 
Entrega do veículo Corolla e do reboque (fls.); Auto de Apreensão do veículo 
Meriva (fls.); Auto de Apreensão de arma de fogo – pistola 9mm, cromada, nº de 
série suprimido, desmuniciada (fls.); APF com termos de declarações das 
testemunhas (lesados), dos policiais responsáveis pela prisão dos conduzidos, 
além do depoimento de JOÃO (fls.); Laudo de Exame de Arma de Fogo que 
atesta a capacidade de produção de disparos (fls.); Laudo Pericial do veículo 
Meriva – no qual consta três perfurações na lataria traseira do mesmo (fls.); 
AAAAI do menor I.M.C (fls.); Cópia da oitiva do menor no Juízo Menorista, na 
qual o mesmo admite a prática dos atos infracionais que lhes foram imputados 
(fls.); Termo de Reconhecimento dos réus em sede policial (fls.).  
 

1. FAC de MARCOS, com duas anotações:  
1.1 Art.155, caput, c/c art.14, II, ambos do Código Penal. Absolvido na 
instância ordinária, em grau de recurso, foi dado provimento apelo ministerial, 
estipulada a penas de 06 meses de reclusão, e declarada extinta a punibilidade 
pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal. Trânsito em julgado 
em 15/03/2015. 
1.2 Art. 155, caput do Código Penal – 01 ano de reclusão. Em grau de 
recurso de ambas as partes.  
 
2.  FAC de JOÃO, com três anotações:  
2.1 Art. 157, caput, c/c art.14, II, ambos do Código Penal – 01 ano e 04 
meses de reclusão em reg. Aberto e 03 dms. Trânsito em julgado: 21/10/2007; 
2.2 Art.155, caput do Código Penal – 01 ano de reclusão em regime aberto e 
10dms. Em grau de recurso, a Nona Câmara Criminal reconheceu a tentativa, 
redimensionou a resposta para 06 meses e 05dms, e declarou a prescrição da 
pretensão executória. Trânsito em julgado: 15/07/2013; 
2.3 Art.157, §2º, I e II, do Código Penal – 06 anos, 02 meses e 20 dias de 
reclusão em regime fechado e 14dms. Trânsito em julgado: 22/10/2015. 
 



Em sede de audiência de custódia, as prisões em flagrante foram convertidas em 
preventivas. 
 
Recebida a denúncia tal como ofertada e citados os acusados, suas defesas 
técnicas apresentaram respostas preliminares nas quais pugnaram por suas 
absolvições por insuficiência de provas, pleitearam suas liberdades e 
apresentaram seus respectivos róis de testemunhas. 
 
Mediante decisão fundamentada, foram indeferidos os pleitos libertários 
formulados e designada AIJ. 
 
Na data aprazada, realizada a audiência, foram colhidos os depoimentos dos dois 
policiais militares responsáveis pela prisão de Marcos, daquele responsável pelo 
flagrante de João, e dos lesados Carlos, Raquel e Renata. Também foi ouvida a 
testemunha arrolada pela defesa de MARCOS e as duas testemunhas arroladas 
pela defesa de JOÃO, destacando-se que, com a concordância das defesas e do 
parquet, toda prova oral foi produzida sem a presença dos réus que, a despeito de 
devidamente requisitados, não foram apresentados. Em seus depoimentos, as 
testemunhas e os lesados ratificaram integralmente suas declarações prestadas em 
sede inquisitorial, detalhando os fatos tal como narrados na denúncia, e, diante 
das fotos constantes dos autos, reconheceram os denunciados como os autores dos 
delitos. Quanto às testemunhas de defesa, estas nada puderam esclarecer quanto 
aos fatos porque nada presenciaram, apenas limitaram-se a aduzir conhecer os 
acusados, e que estes se tratavam de “rapazes trabalhadores”. Ante a inexistência 
de requerimento pelas partes a ser apreciado, foi declarado encerrado o ato e 
designada data para interrogatório dos denunciados.  
 
Na data aprazada, MARCOS, quando interrogado, negou ter proferido disparos 
contra o veículo de Carlos, alegando que sequer se encontrava armado, e, no que 
concerne ao roubo perpetrado contra a lesada Renata, alega tê-lo praticado apenas 
fazendo uso de palavras intimidatórias, sem empregar qualquer artefato. Aduziu 
que seu irmão foi quem teve a ideia de fazer “um ganho” com utilização de arma 
de fogo para “caso desse alguma coisa errada, reagissem”, e que ele, MARCOS, 
chamara JOÃO, a quem conhecera poucos dias antes dos fatos, apenas “por saber 
de sua experiência na prática de roubos”. O denunciado JOÃO, por sua vez, 
negou a prática do latrocínio assim como a dos roubos, aduzindo que apenas fora 
chamado por um conhecido para “mudar a placa” de um reboque que se 
encontrava em uma oficina abandonada, momento em que foi preso. Por fim, 
alega que, a despeito de conhecer MARCOS há pouco tempo, não sabia que I. M. 
C. era seu irmão e sequer que era menor de idade. Ao final, foi declarada 
encerrada a instrução e determinada a vinda das derradeiras alegações, por 
memoriais.   
 



Alegações finais do Ministério Público nas quais pugnou pela condenação dos 
acusados nos termos da exordial acusatória. Outrossim, requereu, no que 
concerne ao delito perpetrado em face da lesada Renata, também a incidência da 
majorante relativa à restrição de liberdade da vítima (inciso V, do §2º, do art.157 
do CP), haja vista a mesma ter sido mantida privada de sua liberdade por cerca de 
40 minutos, na forma como descrito na denúncia e comprovado na instrução. 
 
Nas derradeiras alegações, a defesa de MARCOS argui preliminar de nulidade do 
feito posto que não foi observado o disposto no art.226 do CPP quando da oitiva 
das testemunhas arroladas pelo parquet. No mérito, requer precipuamente a 
absolvição do denunciado por fragilidade de provas. Ou, acaso não seja este o 
entendimento do julgador, o reconhecimento de participação de menor 
importância. Subsidiariamente pleiteia: 

•  No que concerne ao delito previsto no art.244-B, do ECA – a absolvição posto 
que o menor I.M.C, seu irmão, já possuía diversas passagens pelo sistema 
menorista, tendo partido dele, inclusive, a ideia de “fazer um ganho”, ocasião em 
que ele (MARCOS) decidiu chamar João, a quem fora apresentado apenas dias 
antes dos fatos, mas que sabia já ter praticado outros delitos, para auxiliá-los. 
Ainda segundo alega, João não conhecia I.M.C., não sabia era seu irmão, e sequer 
que era menor, somente tendo ciência disso na Delegacia, quando da lavratura do 
flagrante.  

•  No que tange ao crime de latrocínio tentado, a desclassificação para o de roubo 
majorado tentado em concurso com o crime de disparo de arma de fogo. Neste 
ponto destaca que sequer os supostos lesados foram alvejados, mas apenas 
atingida a lataria do automóvel em que estavam.  

• Outrossim, em caráter subsidiário, persegue: a) o afastamento das majorantes dos 
crimes de roubo; b) o reconhecimento de crime único entre os delitos 
patrimoniais perpetrados contra as vítimas Renata e Raquel. Por fim, no que 
concerne à dosimetria, a) a fixação das penas bases no mínimo legal, ante a 
primariedade e a ausência de maus antecedentes; b) o reconhecimento da 
continuidade delitiva entre o latrocínio e os roubos; c) o reconhecimento da 
tentativa no tocante ao roubo do Fiat Palio, na medida em que, além do fato de 
que em nenhum momento houve a posse mansa e pacífica da res, todos os bens 
subtraídos da lesada foram apreendidos e devidamente restituídos; d) a incidência 
da atenuante da menoridade relativa do agente com a consequente redução da 
reprimenda, posto que, à época dos fatos, ele era menor de 21 anos, conforme 
certidão acostada às fls.; e) a aplicação da detração, levando em consideração o 
tempo que se encontra acautelado. 
 
 
Em alegações finais, a defesa de JOÃO, realizada por advogado constituído para 
tal, argui preliminar de nulidade de todos os atos, ab ovo, por incompetência 
absoluta do juízo. Destaca, neste aspecto, que a exordial acusatória narra que, em 



ao menos um dos delitos imputados ao acusado, este teria agido com dolo de 
matar, razão pela qual, obrigatoriamente, haveria o deslocamento da competência 
para um dos Tribunais do Júri da Comarca da Capital. Argui, outrossim, 
preliminar de nulidade da audiência por afronta aos arts.400 e 212 do CPP, posto 
que no ato “o magistrado iniciou as perguntas para as testemunhas, em evidente 
afronta ao sistema acusatório e ao devido processo legal”. No mérito, pugna, 
precipuamente, pela absolvição do acusado de todas as imputações que sobre ele 
recai sob os seguintes fundamentos:  

• No que concerne aos delitos de latrocínio e roubos, aduz que não houve flagrante 
e que o acusado nega veementemente a sua participação nos mesmos, não sendo 
as provas produzidas nos autos, hábeis à prolação de juízo de censura. Neste 
aspecto, pleiteia a desclassificação para o crime de receptação. 

• No que tange ao delito de corrupção de menores, sustenta que, em sua companhia 
não foi encontrado nenhum menor, não havendo, por conseguinte, prova acerca 
da aduzida corrupção.  

• No que diz respeito ao crime do Estatuto do Desarmamento, sustenta que a arma 
estava desmuniciada, razão pela qual sequer foi colocado em risco o bem jurídico 
tutelado na espécie. 

• Outrossim, ad argumentandum tantum, em caráter subsidiário, a sobredita defesa 
pugna: a) pela absolvição quanto ao delito de corrupção de menores posto que, a 
despeito de o acusado ter admitido que já conhecer MARCOS há pouco tempo, 
não tinha intimidade com o mesmo e sequer sabia que ele possuía um irmão 
menor de idade. Ademais, destaca, ainda, que a compleição física de I.M.C., mais 
forte e mais alto que MARCOS; b) pela desclassificação do delito de latrocínio 
tentado para o de roubo tentado, na medida em que o único bem atingido foi o 
veículo; c) pela absorção do delito de posse de arma pelos crimes de roubos.   Por 
fim, no que concerne à dosimetria, requer: a) a fixação das penas bases no 
mínimo legal; b) o reconhecimento da continuidade delitiva em relação aos três 
crimes perpetrados contra o patrimônio.  
 
É o relatório. Decida. 
 

 

BOA SORTE! 

 


